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RESUMO
O presente trabalho visa compreender a recente evolução do setor de serviços do município
de Juiz de Fora, através de uma análise comparativa, entre as maiores cidades mineiras em
alegoria à estrutura do Estado como todo. Através da utilização de Medidas de Localização
foi possível constatar a concentração do setor, bem como alguns movimentos de modificação
de sua estrutura. Foram identificadas ainda, as cidades e subsetores que mais sofreram
modificações no estado, com destaque para o aumento da representatividade de serviços
intensivos em conhecimento nos grandes centros, concomitante à ampliação de serviços de
baixa produtividade nos municípios menores.
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1.  INTRODUÇÃO
O processo de acumulação de capital na cidade de Juiz de Fora teve início ainda no
período cafeeiro, durante o qual, a cidade foi a principal produtora e exportadora de café do
Estado de Minas Gerais (GIROLETTI, 1976). Já no final do século XIX e início do século
XX, a cidade se destacou como maior centro urbano-industrial do Estado de Minas Gerais, o
crescimento ocorreu principalmente entre 1908 e 1920, e se deu principalmente devido à
indústria têxtil.
No final da década de 30, a cidade passa a apresentar sinais de crise, devido a vários
fatores combinados, como: a decadência da produção cafeeira, a concentração da produção
em fiação e tecelagem, empresas de pequeno tamanho e baixa produtividade, concorrência
com as empresas de São Paulo e Rio de Janeiro, falta de espírito empresarial, e a política
estadual comprometida em fazer de Belo Horizonte o novo centro econômico do estado
(Diniz in BASTOS, 2000).
Durante os anos 50, grandes projetos de investimentos, principalmente para bens de
capital e de consumo durável, foram idealizados através do Plano de Metas. Em Juiz de Fora
foram instaladas duas empresas de capital internacional
2, fazendo com que o benefício
marginal trazido não fosse capaz de amenizar os efeitos da crise (BASTOS, 2007).
A situação foi agravada devido às sérias deficiências de infra-estrutura (energia,
transporte, telefonia, abastecimento de água e saneamento), fazendo com que a cidade
perdesse participação relativa na atividade econômica do Estado. Assim, segundo Paula
(1976) muitas regiões, antes atendidas por Juiz de Fora, passaram a receber mercadorias
vindas de São Paulo, e Belo Horizonte se consolidava como pólo industrial do Estado.
A crise econômica do Brasil nos anos 60 acentuou os problemas da indústria
Juizforana, acarretando a falência de várias firmas. No entanto, a partir do governo municipal
de Itamar Franco (1968/1972), inicia-se um processo de restauração da infra-estrutura da
cidade, objetivando reverter o quadro de estagnação econômica
3.
Na década de 70, negociações políticas, reforçadas por incentivos fiscais e creditícios
concedidos pelos governos federal, estadual e municipal, foram importantes para a atração de
dois investimentos do setor metalúrgico para Juiz de Fora: a Siderúrgica Mendes Júnior
(SMJ) e a Companhia Paraibuna de Metais (CPM), que entraram em operação em 1980 e
1984, respectivamente. Como resultado dessas políticas o valor da produção em todos os
setores industriais passa de 258,029 milhões de dólares em 1975 para 733,079 milhões em
1985 (UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, 1994).
Em meados da década de 90, mais uma vez tentando revitalizar a economia de Juiz de
Fora, os governos municipal e estadual se uniram para trazer a montadora Mercedes-Benz
para a cidade. Apesar da esperança, o empreendimento também não gerou os efeitos
multiplicadores esperado e os impactos foram limitados, ou seja, a atração da nova empresa
foi incapaz de reverter a queda do produto industrial (PIB) e de ampliar o nível de emprego e,
                                                
1 Os autores agradecem o financiamento da FAPEMIG para a realização desta pesquisa.
2 Foram elas: Facit S.A. Máquinas de Escritório e Becton Dickson Indústrias Cirúrgicas Ltda.
3 Os projetos realizados foram: o Distrito Industrial de Benfica e o Sistema de Telecomunicações e
Abastecimento de Água.2
conseqüentemente de modificar a tendência de decadência industrial de Juiz de Fora
(BASTOS, 2004).
Concomitante à queda na participação da indústria, e seguindo as tendências da
economia mundial, com ênfase maior nos países desenvolvidos, o setor de serviços de Juiz de
Fora tem ganhado maior participação a cada ano (Gráfico 1).
Gráfico 01
Valor adicionado corrente de Juiz de Fora: Participação por Setor
Fonte: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2008)
Desta forma, entender a dinâmica e diversidade do setor de serviços são elementos
essenciais na explicação do desenvolvimento econômico do município. Dentro deste
contexto, o presente trabalho visa traçar um perfil da estrutura e evolução recente do setor de
serviços em Minas Gerais, a fim de compreender e verificar, como a economia juizforana se
relaciona em termos do estado e em que medida se assemelha ou se distância do padrão de
dispersão locacional do setor terciário mineiro
Para este fim, o trabalho será dividido da seguinte forma; Além desta introdução, o
tópico segundo do trabalho, consiste em uma revisão teórica a respeito da mudança nas
concepções do setor de serviços ao longo do pensamento econômico, desde o mercantilismo
até os dias atuais, bem como da problemática que envolve sua classificação.
O tópico terceiro apresenta a metodologia e a base de dados utilizada para comparar a
composição e a evolução do setor de serviços nas principais cidades mineiras, no tópico
quarto são discutidos os resultados, dando especial atenção ao município de Juiz de Fora e, na
conclusão são apresentados algumas considerações finais.
2.  SETOR DE SERVIÇOS: DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
A produtividade das atividades econômicas foi sempre tema de discussões, nas quais,
por muitos anos preponderou a marginalização do setor de serviços. Historicamente definido
como um setor residual ou improdutivo, apenas complementar aos setores industrial e
agrícola, o setor de serviços passará a receber mais atenção apenas em meados do século XX.3
Durante o mercantilismo, pela primeira vez a sociedade tem a necessidade de estimar
a riqueza de cada uma das nações; e, neste primeiro momento, os metais preciosos e algumas
especiarias são considerados a principal forma de mensurar o poder econômico de cada país.
Ainda no século XVII, os fisiocratas, a primeira escola de economia científica, com
seu culto à natureza em reação ao protecionismo mercantilista, afirmavam que apenas a
agricultura era produtiva, logo os serviços de todo o tipo e ainda a manufatura era
considerados estéreis e inteiramente dependentes das riquezas geradas pela terra.
Adam Smith (1776) investigará a geração de riqueza a partir da produção, ou seja, da
oferta de bens, colocando a produtividade como principal fator a impulsionar o crescimento
econômico de uma nação. Para Smith, o trabalho produtivo é apenas aquele capaz de criar
uma reserva de valor, concreta e material, através do trabalho humano, capaz de perpetuar-se
ao longo de várias transações econômicas (MEIRELLES, 2006).
Embora considerados úteis a sociedade, os serviços são classificados pelo autor como
improdutivos, pois são capazes apenas de pagar o salário dos trabalhadores. É um trabalho
incapaz de armazenar valor e alavancar novas atividades, não contribuindo direta e
ativamente na formação do produto anual de um país, devendo, portanto, ser considerado
improdutivo (SMITH, 1776).
Malthus irá fazer uma releitura de Smith, na qual substitui o termo produtivo e
improdutivo, por menos produtivo e mais produtivo; afirmando que qualquer tipo de trabalho
é produtivo, no entanto por não agregarem valor às mercadorias, as profissões não ligadas
diretamente à agricultura e à indústria são menos produtivas. O autor chama a atenção aos
trabalhos de distribuição, que embora não acrescentem valor de forma direta, são capazes de
aumentar o valor do produto (KON, 2004).
Vários outros autores como Jean Baptiste Say (1803) e John Stuart Mill (1848) trarão
uma visão diversa das anteriores através da teoria utilitarista. Para Say, todas as atividades
capazes de produzirem utilidade podem ser consideradas produtivas, logo a utilidade é o fator
gerador de riqueza. Já para Mill, através da ação transformadora do trabalho humano, são
criadas utilidades permanentes as quais permitem a acumulação de riqueza, como por
exemplo os serviços de educação (MEIRELLES, 2006).
Ambos também irão enfatizar os impactos principalmente do comércio e dos
transportes no progresso dos demais setores, porém ainda considerando-o apenas como um
complemento das demais atividades, necessário para o progresso econômico, porém sem
dinamismo próprio.
Posteriormente, com o surgimento da teoria marginalista, a geração de valor passa a
ser analisada pela ótica da demanda, assim Marshall (1982), irá afirmar que a riqueza é
constituída por “coisas desejáveis”, sejam elas materiais ou imateriais, e atrelará ao termo
produtivo o caráter de eficiência de produção, que independe do produto a ser gerado (KON,
2006, p.9-14).
Voltando a uma visão focada na oferta, Marx irá afirmar que uma atividade é
produtiva desde que gere mais-valia, ou seja, o trabalho humano acrescenta valor ao que
produz, de forma que, cada mercadoria é capaz de, além de pagar o trabalho empregado para
sua confecção, de gerar um valor excedente adicional, chamado mais-valia.  Segundo esta
classificação, algumas das atividades de serviços (principalmente àquelas que dão suporte aos
demais setores) são consideradas produtivas, ao passo que, o comércio, embora seja um
trabalho útil, “rouba” parte da mais-valia gerada pelo trabalho humano (MARX, 1878).
Apenas na primeira metade do século XX, ainda incutindo caráter residual ao setor de
serviços, Fisher (1933) classifica as atividades econômicas em setores: i) primário, formado
pela agricultura; ii) secundário, formado pela indústria; e iii) terciário, incorporando todas as
demais atividades que não se enquadravam nos dois primeiros setores. Foi um pouco mais
tarde, em 1940, que Clark passa a utilizar a denominação “serviços”, para aplicar a todas as4
atividades do setor terciário, tratando-o com um complemento dos demais (MELO, at all
1998).
Ainda nos anos 30 e 40, com as contribuições de Keynes4, as nações passaram a dar
maior importância à contabilidade dos agregados econômicos e surge a necessidade de um
sistema de medições internacional, que possibilitasse não apenas o estabelecimento de
padrões de mensuração, mas a possibilidade de comparar o desempenho econômico de cada
país e formular políticas econômicas que permitissem seu desenvolvimento (ROSSETTI,
1995).
No final do século XX, a grande participação do setor de serviços no produto
agregado chama a atenção de vários pesquisadores, e começam a surgir os primeiros estudos
avaliando seus impactos e fazendo previsões para sua expansão ou seu decrescimento. Desde
o início o principal problema encontrado foi a grande diversidade do setor abrangendo desde
o comércio, à saúde e educação, além das atividades financeiras de todo o tipo.
Nas abordagens contemporâneas são identificados quatro atributos principais para os
serviços: simultaneidade, intangibilidade, interatividade e inestocabilidade; tais
características são decorrentes da natureza dos serviços que é o trabalho em processo ou fluxo
de trabalho. Assim o produto gerado pelo serviço pode ser tangível ou intangível, tanto bem
físico, quanto uma informação, desde que exista exclusivamente a realização de trabalho em
processo durante sua confecção (MEIRELLES, 2006).
Castells (1989), citado por MELO, et all (1998, p.8), chegará a dizer que “não existe
um setor de Serviços", mas sim uma série de atividades que aumentam a diversidade ou
especialização com a evolução da sociedade, e serviços (especialmente os pessoais e sociais),
mas que são, na verdade, uma maneira de absorver o excedente de mão-de-obra gerado pelo
aumento de produtividade na agricultura e indústria.
Segundo Silva (2006), reunindo as idéias de alguns autores5 sobre a produtividade dos
serviços, pode-se dizer que, com a crescente produtividade industrial, os aumentos de renda
gerados aliados a alta elasticidade-renda da demanda por serviços finais, haveria um aumento
inevitável da participação do setor de serviços no produto nacional.
Foi Baumol (1967)
6 o responsável por trazer a tona um de seus aspectos mais
questionadores, de que o crescimento do setor levaria a uma redução na produtividade da
economia, pois à medida do crescimento dos serviços em relação à manufatura, haveria uma
perda de bem-estar social em razão de uma troca de atividades progressistas por estagnadas:
como os salários na economia caminham de forma semelhante, embora o setor se serviços
fosse pouco produtivo, seus salários tenderiam a crescer à semelhança da indústria, o que
encareceria os custos de produção de serviços, fazendo com que os preços dos serviços finais
(menos afetados pelo progresso tecnológico da manufatura) aumentassem, o que levaria a
uma queda em sua demanda, e finalmente, quando os salários estivessem muito altos tais
serviços se extinguiriam. Tal processo foi chamado por Baumol de Doença dos Custos e
continua sendo tema de discussão.
Gershumy (1973)
7 irá complementar a teoria da Doença dos Custos, afirmando que
ocorreria uma mudança estrutural no setor de serviços; pois, o aumento dos salários levaria a
uma propensão ao auto-serviço para todos os serviços finais, assim, mereceria maior atenção
os serviços intermediários, cuja tendência era de crescimento.
Outros autores chegaram a testar a hipótese de Baumol em vários países do mundo.
Petit (1993)
8 testa e prova a ocorrência da doença dos custos para os EUA, Japão e França,
                                                
4 Para Keynes, qualquer trabalho que recebesse uma recompensa monetária era considerado justo e produtivo.
5 i.e. Clark (1957), Kuznets (1966), Gershumy (1978)
6 Citado em SILVA (2006).
7 Citado em MELO, et all (1997).
8 Citado em ROCHA, 1997.5
entre 1970 e 1990, porém no Brasil, Melo, et all (1995) irá mostrar que não ocorre a doença
dos custos, através de uma análise das contas nacionais brasileiras para o período entre 1985
e 1995.
Tal fato mostra que o setor de serviços tem um comportamento diferenciado em
economias desenvolvidas e em desenvolvimento, porém em ambas demonstra sua
importância no desenvolvimento econômico e na geração de empregos.
Posteriormente o próprio Baumol (1991) irá reformular suas teorias apontando a
informática e as telecomunicações como partes dinâmicas do setor de serviços, e que por isso
não sofreriam com a doença dos custos.
A evolução dos serviços ganha espaço com o advento das mudanças tecnológicas que
aumentaram a produtividade da indústria e concomitantemente a necessidade de mão-de-obra
especializada. Dada sua heterogeneidade e flexibilidade, o setor terciário foi capaz de não só
absorver o trabalhador pouco qualificado (em condições de subemprego), como também
exerceu um papel de liderança através do fornecimento de conhecimento especializado, chave
para a continuidade do progresso tecnológico (KON, 2004).
Silva (2006) argumenta que o caráter intangível e customizado dos serviços, por si só,
já fariam com que a produtividade do setor fosse mais baixa do que a da indústria, e sendo
tais características tão essenciais a distinção do setor, a produtividade baixa também o seria.
Como se pode notar, em toda a literatura até então apresentada, o setor de serviços foi
sempre comparado à indústria; tanto em termos de produtividade, como em capacidade de
geração de emprego. Tal fato se mostra nos trabalhos de Cohen e Zysman (1987)
9 que irão
afirmar não ser possível dissociar serviços e manufatura.
Já Gutiérrez (1993)
10 irá apontar uma característica peculiar do setor de serviços;
mostrando seu caráter cíclico. O autor vê o setor como um fator amenizador durante as crises
econômicas, pois, em tempos de baixo crescimento econômico o centro dinâmico dos
serviços se mantém para o governo e os serviços privados não-mercantis, que até mesmo
nestes períodos mantêm-se com o nível de atividades inalterado.
Rocha (1997), através de uma análise da matriz insumo-produto brasileira, irá mostrar
como no Brasil, a participação dos serviços estatais foi fundamental em épocas de crise,
amenizando seus efeitos. Devido à manutenção dos gastos do governo, e a sua participação
na demanda final por serviços, o setor menos atingido foi o terciário.
Segundo Kon (2004), deve-se entender o crescimento do setor de serviços como um
componente de um processo mais amplo de reestruturação econômica e social que é moldado
pelas demandas de produção rentável em economias de mercado, promovendo forte interação
e dependência entre os setores.
Assim, o debate ostenta novo foco, principalmente em decorrência dos avanços das
TIC’s (tecnologias de informação e comunicação), de alta performance tecnológica, grande
agregação de valor e transferência de Know-how, que têm mostrado sua importância e grande
contribuição para o aumento da produtividade em todos os setores, fazendo dos serviços parte
essencial na reestruturação produtiva pós-industrial. “A interação entre serviços e a
produção manufatureira se tornou a força impulsionadora da geração de riqueza” (Illeris in
KON, 2006, p. 248).
Segundo Silva (2006), o setor de serviços é inovativo (principalmente na informática,
P&D e telecomunicações), no entanto suas inovações apresentam caráter menos tecnológico
do que a indústria.
                                                
9 Citado em MELO, et all (1998).
10 Citado em MELO, et all (1998).6
3.  METODOLOGIA E BASE DE DADOS
Há grande dificuldade na análise dos dados do setor terciário, o próprio ISIC
(Internacional Standard Industrial Classification), adotado pela ONU, FMI e pelo Banco
Mundial, traz uma abordagem focada na indústria e que trata o setor de serviços como um
saldo do montante de valor agregado, ao se retirar os setores primário e secundário
(MEIRELLES, 2006).
Tal fato poderia levar inclusive a uma subestimação do setor de serviços e
superestimação da indústria, uma vez que grande parte dos serviços é destinado ao consumo
intermediário, e serve de insumo para a indústria, sendo, em alguns casos impossível separá-
los (SILVA, 2006).
No Brasil, desde 1998, as pesquisas sobre o setor têm encontrado suporte nos dados
coletados pelo IBGE através da Pesquisa Anual de Serviços (PAS). O instituto examina
empresas com fins-lucrativos, excetuando instituições financeiras, com vistas a detalhar
informações que permitam a estimativa do valor adicionado, emprego e salário, por níveis de
classificação de atividades e por Unidades da Federação.
As atividades são distribuídas segundo a Classificação Nacional de Atividades
Econômicas (CNAE), através da qual são distintos os seguintes ramos: Serviços prestados às
famílias; Serviços de informação; Serviços prestados às empresas; Transportes, serviços
auxiliares aos transportes e correio; Atividades imobiliárias e de aluguel de bens móveis e
imóveis; Serviços de manutenção e reparação; e Outras atividades de serviços.
Em 2007 o setor terciário foi responsável por 65,78% do PIB brasileiro, segundo
dados do IBGE
11. Os dados da PAS 2005 revelaram a geração de R$ 450,1 bilhões em receita
operacional líquida, com 7.582 pessoas ocupadas, num total de 948.420 empresas operando.
A pesquisa revela ainda a grande concentração espacial do setor na região sudeste, como
mostra o Gráfico 02:
Gráfico 02
Participação das Grandes regiões no número de pessoas ocupadas das empresas de
serviços não-financeiros - 2005
Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (2005)
                                                
11 IBGE - Sistema de Contas Nacionais Trimestrais Referência 2000. Elaboração: Ipea/Dimac.7
Neste cenário, 9,6% do número de pessoas ocupadas no Brasil, estão em Minas
Gerais, estado cuja geração de receitas líquidas do setor chega a aproximadamente 37,89
bilhões de reais (IBGE, 2005).
As principais cidades com maior participação relativa no PIB de serviços do estado de
Minas Gerais são: Belo Horizonte, Uberlândia, Betim, Contagem, Juiz de Fora e Uberaba,
que juntas, são responsáveis por 40,27% do setor de serviços do Estado. (Tabela 1).
Tabela 01
Tal concentração já era esperada, pois, segundo Domingues, et all (2006), dentre os
setores de atividades, os serviços são os mais concentrados espacialmente, ocorrendo
polarização metropolitana em todos os estados do Brasil, mais especificamente nas capitais
estaduais.
3.1. Base de Dados
Na análise da estrutura do setor de serviços em Minas, referente aos anos de 1996,
2001 e 2006
12, será utilizado o banco de dados da Relação Anual de Informações Sociais
(RAIS), cuja divisão setorial se baseia na Divisão Econômica segundo a Classificação
Nacional das Atividades Econômica (CNAE) de 1995, que contém 59 divisões dos setores
econômicos (COMISSÃO NACIONAL DE CLASSIFICAÇÃO ECONÕMICA, 2007).
                                                
12 A escolha destes anos deveu-se à disponibilidade de dados neste nível de desagregação e à necessidade de
comparar um período longo de tempo, no qual pudessem ocorrer mudanças na composição dos setores.8
A CNAE utiliza a metodologia de classificação do setor de serviços definida pela
Standard Industrial Classification, classificação esta formulada por especialistas reunidos
pela Organização das Nações Unidas (ONU).
Dentre as 59 divisões de atividade econômica do setor de serviços da CNAE, 26
caracterizam o setor de serviços, sendo elas: comércio e reparação de veículos automotores e
motocicletas, comércio a varejo de combustíveis; comércio por atacado e representantes
comerciais e agentes do comércio; comércio varejista e reparação de objetos pessoais e
domésticos; alojamento e alimentação; transporte terrestre; transporte aquaviário; transporte
aéreo; atividades anexas de transporte e agências de viagem; correio e telecomunicações;
intermediação financeira; seguros e previdência complementar; atividades auxiliares da
intermediação financeira, seguros e previdência complementar; atividades imobiliárias;
aluguel de veículos, máquinas e equipamentos sem condutores ou operadores; atividades de
informática e serviços relacionados; pesquisa e desenvolvimento; serviços prestados
principalmente as empresas; administração pública, defesa e seguridade social; educação;
saúde e serviços sociais; limpeza urbana e esgoto e atividades relacionadas; atividades
associativas; atividades recreativas, culturais e desportivas; serviços pessoais; serviços
domésticos e organismos internacionais (COMISSÃO NACIONAL DE CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA, 2007).
Segundo Haddad (1989), o emprego é a variável-base escolhida com maior freqüência
em estudos empíricos, por diversos motivos, entre eles: i) maior disponibilidade de
informações em nível de desagregação setorial e espacial desejável; ii) mantém certa
uniformidade na distribuição os setores ou atividades no tempo; iii) é uma variável
representativa para medir crescimento econômico.
Segundo Suzigan et all. (2003), a principal vantagem da utilização desta base de dados
é o elevado grau de desagregação territorial e setorial obtido, sem necessidade de tabulação
ou recursos especiais. Há, porém, um fator limitante, no que diz respeito à produtividade,
pois esta varia consideravelmente ao longo do tempo e entre diferentes regiões, fato que não
pode ser captado pelos dados de emprego
13. No caso da RAIS, outro fator limitante é o fato
de que a coleta de dados cobre apenas as relações formais de trabalho e os dados são
informados pelas próprias empresas (SUZIGAN, et all, 2003).
Em termos espaciais, o objetivo da análise é a cidade de Juiz de Fora, entretanto será
feita uma análise para o setor de serviços de todo o Estado de Minas Gerais. No Estado de
Minas Gerais, o foco de análise estará nos seis municípios mineiros com maior participação
no Valor Adicionado: Belo Horizonte, Uberlândia, Betim, Contagem, Juiz de Fora e Uberaba.
Os demais municípios foram agrupados em “demais municípios”, pois possuem participação
bastante semelhante e abaixo de 2%. Como pode ser observado no Gráfico 03.
                                                
13 Se considerarmos que não ocorrem mudanças de produtividade significativas no curto prazo, tal problema
pode ser desconsiderado.9
Gráfico 03
Fonte: DATAS GERAIS (2008)
3.2.   Metodologia
Foram utilizadas as Medidas de Localização e de Especialização, a fim de captar os
efeitos de concentração das atividades de serviços no estado de Minas Gerais. Foram
calculados: o Quoeficiente Locacional (QL), o Coeficiente de Localização (CL), o
Coeficiente de Associação Geográfica e o Coeficiente de Especialização (CE).
Foi construída uma matriz Eij, com os dados de emprego, em que i são os 24
subsetores de serviços anteriormente citados, e j são as seis cidades selecionadas (Belo
Horizonte, Uberlândia, Betim, Contagem, Juiz de Fora e Uberaba) e o grupo “Demais
Municípios” 
14.
A partir desta, foram construídas duas outras matrizes com a distribuição percentual
do emprego por região e por subsetor ser serviços. Assim, temos:
(1)       (distribuição percentual do emprego em cada cidade/região)
15
(2)        (distribuição percentual do emprego em cada subsetor)
16
3.2.1.  Quociente Locacional
                                                
14 Ver tabelas 02 e 03, em anexo.
15 Ver tabelas 04 e 05, em anexo.
16 Ver tabelas 06 e 07, em anexo.10
Compara a participação de um subsetor específico de um dos municípios com aquele
subsetor do estado, com a participação de todo o setor de serviços do município em relação
ao estado.
Em que,   é o Quociente Locacional do subsetor i da região j;   é o número total
de trabalhadores empregados no subsetor i, e   é o total do emprego em Minas Gerais.
Se o valor do coeficiente foi maior do que 1 (um), isto significa que a região é
relativamente mais importante, no contexto do Estado, em termos do subsetor em questão, do
que em termos de todo o setor de serviços.
3.2.2.  Coeficiente de Associação Geográfica
Compara a participação de dois subsetores em relação a toda a região analisada, neste
caso, Minas Gerais.
Em que,   é o Coeficiente de Associação Geográfica entre os setores i e k, para
todo o estado.
Se este valor se aproximar de 0 (zero), o subsetor i se distribui da mesma forma que o
subsetor k, mostrando que os padrões locacionais dos dois setores estão associados
geograficamente.
3.2.3.  Coeficiente de Redistribuição
Compara o mesmo subsetor, entre dois anos, para todos os municípios analisados, a
fim de identificar, modificações em sua estrutura, ou seja, se há ou não algum padrão de
dispersão daquele subsetor ao longo do tempo, para Minas Gerais.
Em que t1 e t0 são os anos referentes aos dados, e  , é o Coeficiente de
Redistribuição para o subsetor i, para todo o estado.
O coeficiente também varia entre 0 (zero) e 1 (um), sendo que, valores próximos a 1
(um) indicam mudanças significativas na estrutura de dispersão espacial do subsetor, para a
região analisada
17.
                                                
17 Ver resultados na Tabela 08, em anexo.11
3.2.4.  Coeficiente de Reestruturação
Compara a estrutura do setor de serviços para cada região entre dois períodos, a fim
de avaliar modificações em sua composição.
Em que  , é o Coeficiente de Reestruturação da região i.
Os valores variam entre 0 (zero) e 1 (um), e valores próximos de 0 (zero), indicam que
não houve mudanças na composição do setor de serviços na região
18.
3.2.5.  Coeficiente de Especialização
Compara toda a estrutura do setor de serviços de um dos municípios, com a estrutura
do estado.
Em que   é o Coeficiente de Especialização do município j.
Os valores variam entre 0 (zero) e 1 (um), e quanto mais próximos de 0 (zero), mais a
cidade tem sua estrutura semelhante ao estado
19.
3.2.6.  Coeficiente de Localização
Compara a participação de cada subsetor de um dos municípios, com a participação da
região no setor de serviços de Minas Gerais
Em que,   é o coeficiente de Localização do subsetor i, para toda a região analisada;
 é a a participação da região j no setor de serviços de Minas Gerais.
Se o valor do coeficiente for igual a 0, aquele subsetor estará distribuído na região
(MG), da mesma forma que os demais subsetores. Os valores próximos de 1 (um), mostram
que há neste subsetor um padrão de concentração regional mais intenso do que o setor de
serviços como todo
20.
                                                
18 Ver resultados na Tabela 09, em anexo.
19 Ver resultados na Tabela 10, em anexo.
20 Ver resultados na Tabela 11, em anexo.12
4.    ANÁLISE DOS RESULTADOS
Em termos gerais, há tendência de crescimento do emprego no setor de serviços para a
grande maioria dos anos, cidades e subsetores. Sendo que as mudanças encontradas nos
indicadores dizem respeito principalmente às mudanças na composição relativa entre os
subsetores e entre os municípios.
O município de Belo Horizonte sempre foi o mais representativo, durante o período
analisando, tendo porém sua participação total decrescente, passando de 43,95% para 34,94%
do setor de serviços em Minas Gerais.
Entre os demais municípios analisados, apenas a cidade de Juiz de Fora, também teve
queda na participação durante o período, variando entre 4,04% em 1996, 3,68% em 2001 e
3,33% em 2006.
O grupo “demais municípios” obteve o crescimento mais significativo, passando de
40,59% para 48,54%. Tais fatos sinalizam um crescimento mais acelerado do setor de
serviços nas cidades de menor porte, embora a concentração geográfica nas maiores cidades
do estado permaneça.
Através da análise do Coeficiente de Redistribuição, no comparativo entre os anos
1996 e 2006, pode-se observar que houve maior modificação da composição dos seguintes
subsetores: “pesquisa e desenvolvimento” (com o maior índice: CT = 0,3863); “serviços
domésticos” (CT = 0,3199); “limpeza urbana e esgoto e atividades relacionadas” (CT =
0,2913) e “correio e telecomunicações” (CT = 0,1934). Com exceção do subsetor “pesquisa e
desenvolvimento”, os demais citados tiveram maiores modificações entre 1996 e 2001. No
entanto, pode-se observar também que, em termos gerais, não houve grandes mudanças na
composição do setor de serviços para o estado de Minas Gerais durante o período.
O subsetor de “pesquisa e desenvolvimento” foi deslocado principalmente de Belo
Horizonte para Juiz de Fora e “Demais Municípios”; já “limpeza urbana e esgoto e atividades
relacionadas”, teve participação crescente em Betim e “Demais Municípios”, e queda mais
acentuada em Juiz de Fora e Uberlândia. Por fim, os serviços de “correio e
telecomunicações”, concentraram-se mais em Belo Horizonte enquanto os “Demais
Municípios” perderam grande parte de sua participação relativa.
O coeficiente de especialização mostrou que há certa concentração do setor de
serviços nos grandes centros, pois as cidades mais “especializadas” foram: Contagem, Juiz de
Fora, Uberlândia e Ipatinga, respectivamente; e os menores índices foram encontrados no
grupo “demais municípios”, com significativa amplitude entre os valores.
Cabe ainda ressaltar, que a cidade de Belo Horizonte, embora seja aquela que detêm o
maior número de trabalhadores ocupados, obteve um coeficiente de especialização baixo,
indicando que sua composição setorial, é muito semelhante à composição setorial do estado
de Minas Gerais, como todo.
Analisando a composição estrutural do setor de serviços em cada uma das cidades,
nota-se que Betim, Uberaba, Ipatinga e Juiz de Fora, foram as cidades com maior coeficiente
de reestruturação, respectivamente; indicando modificações na composição do setor nestes
municípios.
Os subsetores mais concentrados do estado foram respectivamente: “transporte
aéreo”, “atividades de informática e serviços relacionados”, “atividades auxiliares da
intermediação financeira, seguros e previdência complementar”, e “limpeza urbana e esgoto e
atividades relacionadas”. Com destaque para a crescente concentração do transporte aéreo.
O Coeficiente de Associação Geográfica mostrou semelhança entre alguns subsetores,
que, em primeira analise não possuem justificativa para terem padrões de dispersão espacial
semelhantes, no entanto, uma análise com dados ainda mais desagregados poderá refletir as13
reais causas desta associação. Desta forma, optou-se pela não apresentação e discussão dos
resultados deste coeficiente, deixando a trabalhos posteriores o maior detalhamento da inter-
relação entre as diversas atividades do setor de serviços.
4.1.     Juiz de Fora
Como foi dito, o município pode ser considerado “especializado”, por concentrar
determinados subsetores, por conseguinte, mesmo perdendo participação relativa no total do
estado, a cidade de manteve “exportadora” de diversos serviços, fato sinalizado pelo
Coeficiente Locacional.
Alguns subsetores como “alojamento e alimentação”, “atividades anexas e auxiliares
do transporte e agências de viagem”, “atividades recreativas, culturais e desportivas”,
“comércio varejista e reparação de objetos pessoais e domésticos”, “educação”, “saúde e
serviços sociais”, e “atividades associativas”, demonstraram ser atividades básicas para a
economia juizforana, mantendo certo destaque durante os anos analisados.
Vale ressaltar o crescimento do setor de Pesquisa e Desenvolvimento, no qual a
cidade se destaca com um dos maiores Quocientes Locacionais de Minas, para o ano de 2006
(QL=3,4423)
21.
Principalmente entre 2001 e 2006, nota-se grande diferença para os principais setores
exportadores, perdem importância os “serviços domésticos, “serviços pessoais”, “transporte
aéreo”, e “transporte terrestre”.
5.  CONCLUSÃO
A metodologia utilizada possibilitou uma primeira percepção sobre o funcionamento
do setor de serviços em Minas Gerais, mostrando principalmente que sua composição vem se
modificando nos últimos anos.
O setor de serviços se mostra bastante concentrado nas cidades analisadas, porém há
indicativos de que setores mais dinâmicos (como “pesquisa e desenvolvimento”, “correio e
telecomunicações”, “serviços prestados às empresas” e “transporte aéreo”) têm crescido nos
maiores municípios (cidades selecionadas para este trabalho), enquanto, outros subsetores
que exigem menor especialização do trabalho, como “serviços domésticos”, “aluguel de
veículos, máquinas e equipamentos condutores ou operadores”, “transporte terrestre”, e
“limpeza urbana e esgoto e atividades relacionadas”, cresceram principalmente nas menores
cidades (agrupadas em “demais municípios).
Como este é um trabalho inicial, foram detectadas algumas necessidades de
complementações, como por exemplo:
•  Devido à grande diferença de produtividade entre os subsetores analisados,
faz-se necessária, uma análise através do Valor Adicionado por cada um dos
subsetores, podendo assim tornar-se mais clara a maior polarização dos
serviços intensivos em conhecimento, e que possuem maior produtividade.
Assim, são necessários estudos mais específicos que possam identificar a e
selecionar os subsetores-chave, que estão ligados ao crescimento e
desenvolvimento das cidades mineiras.
                                                
21 Ver Tabela 12, em anexo.14
•  A grande diversidade das atividades exige que seja feito um agrupamento das
mesmas, segundo seus padrões locacionais e de crescimento. Para tanto se faz
também necessária uma Análise de Fatores, entre os subsetores, agrupando-os
por tais características.
•  Torna-se necessária uma análise para toda a região sudeste, dada sua
importância no contexto nacional, de forma a permitir que sejam captados os
efeitos e influências do estado do Rio de Janeiro, na cidade de Juiz de Fora.
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